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EDITAL  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2024.11.14.001T 

 

CONTRATANTE (UASG: 927551) 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE EUSEBIO-CE 

 
 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO, E REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA A AUTARQUIA DE TRÂNSITO 
DE EUSÉBIO CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 14/01/2025 às 09h30min (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Técnica e preço 

 
MODO DE DISPUTA: 

Fechado. 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO  
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EDITAL 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE EUSÉBIO-CEARÁ 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2024.11.14.001T 

(Processo Administrativo n° 2024.04.29.001T) 

A AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DO MUNICÍPIO DE EUSÉBIO/CE sediada 

na Rua 1º de Maio, nº 02, Centro, Eusébio/CE, torna público que realizará licitação, por meio da Agente 

de Contratação a Sra. Maria Eleni Américo designada pela portaria nº 441/2024, na modalidade 

CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MELHOR TECNICA E PREÇO 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Os interessados podem apresentar documentação e propostas de preços no prazo estabelecido por 

lei, a contar da data da divulgação. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: www.bll.org.br  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação 

de serviços para organização, planejamento, e realização de Concurso Público para a Autarquia 

de Trânsito de Eusébio conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item com Ampla Participação. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto da licitação que não tenham impedimentos de participação conforme o edital. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.5.3 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da. Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017. 

2.5.4 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.5 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.6 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.7 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.8 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.9 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.10 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.11 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.13 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.5.5 e 2.5.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.5 e 2.5.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas 

e de julgamento, ficando, comunicado desde a publicação deste edital, que haverá inversão de fases 

no presente certame, conforme justificativa contida no Projeto Básico. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, as propostas de 

técnica e as propostas de preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Como a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação, a proposta de técnica e a proposta de preço, observado. 

3.3. Na hipótese acima, não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 

e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que 

trata o Capítulo 5 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta de técnica e da proposta de preço, o licitante declarará, em 

campo próprio do sistema, que: 

3.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta de técnica e da proposta de preço apresentadas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

3.7.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

3.7.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida 

lei; 

3.7.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.7.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.7.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.7.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

3.7.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.7.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.7.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de preço ou, 

na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos 

licitantes convocados, após a fase da apresentação de propostas. 

3.11. Os documentos complementares à proposta de técnica, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem 

classificado, após o encerramento da etapa competitiva, conforme a necessidade no prazo 

determinado. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta técnica, através do sistema eletrônico, contendo os 

seguintes requisitos apresentados no Anexo I do Projeto Básico. 

4.2. O licitante deverá enviar sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.2.1 Valor unitário, e valor total do item ou conforme disponha o sistema e em consonância com a 

tabela de preço indicada no Anexo I do Projeto Básico; 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.9.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.11. Será adotado o modo de DISPUTA FECHADO, em que os licitantes apresentarão propostas 

que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 

4.12. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas 

datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.2. Iniciada a sessão pública, a Agente de Contratação deverá informar no sistema o prazo para a 

atribuição de notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o horário para manifestação da 

intenção de recorrer do resultado do julgamento, nos termos do item 8.3 deste Edital. 

5.2.1 Eventual postergação do prazo a que se refere o item 5.2 deve ser comunicada 

tempestivamente pela Agente de Contratação/Comissão, via sistema. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação/Comissão persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.5. A Agente de Contratação verificará as condições de participação no certame de todos os 

licitantes, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e previsto neste 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.5.1 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

5.6. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

5.6.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no 

nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.7.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.7.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

5.7.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

5.8. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

5.9. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, a Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens este edital. 

5.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Agente de 

Contratação/Comissão realizará, em conjunto com a banca designada, a verificação da conformidade 

das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
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5.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram 

utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor 

estimado pela Administração: 

5.11.1 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 

dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

5.12. Serão desclassificadas as propostas que:  

5.12.1 contiverem vícios insanáveis; 

5.12.2 não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.12.3 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.12.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.12.5 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.13. Na avaliação de conformidade das propostas de técnica e de preço deverão ser indicadas as 

razões de eventuais desclassificações. 

5.14. A análise e avaliação da conformidade das propostas será iniciada pelo exame de 

conformidade das propostas de técnica, observadas as regras e as condições previstas no Anexo I 

deste edital (art. 27, da IN SEGES/MGI nº 2/2023). 

5.15. A análise dos quesitos de natureza qualitativa será realizada pela banca designada (art. 26, da 

IN SEGES/MGI nº 2/2023). 

5.16. No julgamento das propostas técnicas, será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta Técnica 

(NT), de acordo com o seguinte parâmetro matemático: 

NT = 100 * T1/T2 
NT = Nota da proposta técnica do licitante; 
T1 = Pontuação técnica atribuída ao licitante; 
T2 = Máxima pontuação técnica atribuída entre todos os licitantes. 

5.17. Concluída a avaliação e ponderação das propostas técnicas a Agente de 

Contratação/Comissão realizará a verificação da conformidade das propostas de preço. 

5.18. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.18.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

da Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

5.18.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.18.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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5.19. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.19.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

5.19.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

5.19.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

5.19.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.20. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

5.21. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

5.21.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 

preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

5.21.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 

a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

5.21.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade. 

5.21.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
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dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

5.21.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço. 

5.22. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

5.22.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

5.22.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.23. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.24. Será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta de Preço (NP), de acordo com o seguinte 

parâmetro matemático: 

NP = 100 x (X1 / X2) 

NP - Nota da proposta de preço do licitante; 

X1 - Menor valor global proposto entre os licitantes classificados; e 

X2 - Valor global proposto pelo licitante classificado. 

5.25. Após análise das propostas de técnica e de preço, será estabelecida a pontuação final das 

licitantes, de acordo com a média ponderada das valorações de acordo com a seguinte fórmula: 

NF = (70 * NT + 30 * NP)/100 

onde: 

NF = Nota Final; 

NT = Nota da Proposta Técnica; 

NP = Nota da Proposta de Preços. 

5.26. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 5.2 e 5.2.1, o sistema ordenará e divulgará as 

notas ponderadas das propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a maior 

pontuação obtida, bem como informará as notas de cada proposta por licitante. (art. 21, §2º, da IN 

SEGES/MGI nº 2/2023). 

5.27. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de análise das propostas de técnica e de preço, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
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identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com a Nota Final da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da maior Nota Final serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.27. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em preço que corresponda a Nota Final superior à da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.27. No caso de equivalência das Notas Finais atribuídas às microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta para 

desempate. 

5.28. Havendo eventual empate entre Notas Finais, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.28. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de 

preço em ato contínuo à classificação; 

5.28.1.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.28.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.28.1.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.28.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.28.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.28.2.2. empresas brasileiras; 

5.28.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.28. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.29. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

5.30. Encerrada a etapa de análise das propostas, na hipótese de a proposta de preço do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definida a melhor Nota Final 

entre os licitantes. 

5.30.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.30.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.31. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.32. A Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada à negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares. 

5.33. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.34. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

5.35. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5.36. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pela Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.37. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ofertada pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.  

5.38. É facultado aa Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo acima estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Anexo II do Projeto Básico, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

6.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

6.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 

6.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

6.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

6.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

6.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados via sistema. 

6.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

6.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

6.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação. 

6.12. A verificação pela Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto 

Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

6.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

6.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.14. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

6.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Agente de 

Contratação/Comissão examinará as propostas do licitante subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de propostas que atenda ao presente edital, observado o 

disposto no subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. e 6.12.2. 

6.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

6.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

6.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 
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7. DO TERMO DE CONTRATO 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

7.3. A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato será via email e deverá ser assinada e devolvida pela mesma via. 

7.3.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 05 dias úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a 

sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 05 dias úteis; ou c) outro 

meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 dias úteis para resposta após recebimento da notificação 

pela Administração. 

7.4. A assinatura do contrato implica o reconhecimento de que: 

7.4.1 Aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

7.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

7.5. Os prazos dos itens 7.2 e 0 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.gov.br/pncp/pt-br, bem como no sitio eletrônico do TCE/CE: https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

9.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
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9.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.6 fraudar a licitação; 

9.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

9.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

9.2.1 advertência; 

9.2.2 multa; 

9.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 

art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

9.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.16. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo 

da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por 

meio de protocolo via e-mail: licitacao.amt@eusebio.ce.gov.br e  via sistema eletrônico da 

bllcompras.com. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Agente de Contratação/Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao.amt@eusebio.ce.gov.br


 
 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DO EUSÉBIO – AMT EUSÉBIO 

RUA PRIMEIRO DE MAIO Nº 2 – CENTRO – EUSÉBIO – CE 
TELEFONES (85) 98592.6547 / 98593.5154 

E-MAIL: amt@eusebio.ce.gov.br 

 
 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis na íntegra, no site oficial da Autarquia Municipal de 

Trânsito, endereço eletrônico: https://www.amteusebio.com.br/, na plataforma BLL compras, endereço 

eletrônico: https://bll.org.br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) endereço eletrônico: 

https://www.gov.br/pncp/pt-br e no Tribunal de Contas do Estado do Ceará, endereço eletrônico: 

https://www.tce.ce.gov.br/. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11. Anexo I – Projeto Básico 

11.11. Anexo II - Estudo Técnico Preliminar 

11.11. Anexo III – Minuta de proposta comercial; 

11.11. Anexo IV – Modelo de Declarações 

11.11.5 Anexo V – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Eusébio, Ceará, 18 de Novembro de 2024. 

 
 
 
 
 

Manoel Ferreira Ramos Filho 
Secretário Adjunto 

Autarquia Municipal de Trânsito do Eusébio 
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

 
1.1. Objetivo  
Este Projeto Básico tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 
baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para 
realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições 
encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6º, incs. XI, XIV, XVII e 
XXIII e demais artigos pertinentes da Lei nº 14.133/2021, regulamentados pelos Decreto Municipal nº 
1.152, de 02 de janeiro de 2024. 

 
1.2. Integram o presente Projeto Básico como se nele estivessem escritos, os seguintes documentos:  
 
I) Definição dos Lotes e especificações dos serviços;  

II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; 

III) Critério de Pontuação das Propostas Técnicas. 

 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 

PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

 
2.1. Órgão(s) Interessado(s): 

Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE. 
 
2.2. Objeto: Contratação pessoa jurídica especializada na prestação de serviços para organização, 

planejamento e realização de Concurso Público para a Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE. 

 
2.3. Modalidade de Licitação: 

2.3.1. O processo será realizado pela modalidade de Concorrência Pública Eletrônica, de acordo com 

a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 1.152, de 02 de janeiro de 2024. 

2.3.2. O critério de Julgamento da Licitação será Melhor Técnica e Preço, e o modo de disputa será 

fechado. 

2.3.3. A proposta técnica será julgada nos termos do Anexo III deste Projeto Básico. 

 

2.4. Inversão de fases: 

2.4.1. A fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e de julgamento, 

justificativa: 

A inversão de fases em uma licitação na modalidade Concorrência Pública Eletrônica, com critério de 

julgamento Técnica e Preço, justifica-se pela busca de maior eficiência e celeridade no processo de 

contratação, além da mitigação de riscos e redução de custos administrativos. Tradicionalmente, nas 

concorrências públicas, o processo inicia-se pela fase de habilitação dos licitantes, para que apenas 

os habilitados sigam para a análise técnica e de preço. No entanto, ao inverter as fases e priorizar a 

análise das propostas técnicas e de preço, prosseguindo à habilitação apenas do vencedor provisório, 

alcançamos vantagens significativas. 
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A primeira vantagem está na celeridade e eficiência do processo. A inversão de fases permite que a 

análise se concentre nas propostas mais competitivas, reduzindo o tempo despendido na verificação 

de documentos de todos os licitantes e focando apenas naquele que apresentou a melhor proposta. 

Com isso, a fase de habilitação se torna mais ágil, pois será realizada somente para o licitante 

classificado em primeiro lugar. Essa medida traz também uma redução expressiva de custos 

administrativos, pois a equipe responsável pela licitação poderá trabalhar de forma objetiva e eficiente, 

com menor volume de documentos a analisar e menor custo associado à tramitação de papéis e 

procedimentos. 

Além disso, a inversão das fases amplia a competitividade e a transparência do processo licitatório. 

Ao avaliar as propostas técnicas e de preço antes da habilitação, garante-se que todos os licitantes 

tenham suas propostas analisadas de maneira equitativa, sem interferências da documentação de 

habilitação. Essa abordagem permite uma escolha que se baseia mais diretamente na combinação 

vantajosa de técnica e preço, incentivando a competitividade e garantindo que o processo se mantenha 

transparente para todos os envolvidos. 

Por fim, a inversão de fases está alinhada ao interesse público e ao princípio da eficiência que orienta 

a Administração Pública. Ao otimizar o processo licitatório, concentrando os esforços nas propostas 

mais vantajosas e na análise de habilitação do proponente vencedor, torna-se o procedimento mais 

rápido e eficiente. Assim, a contratação ocorre de forma mais célere e econômica, em benefício do 

interesse público, e promove-se um processo justo e eficiente sem prejuízo à isonomia entre os 

participantes. 

 

2.5. Da Realização do Concurso Público: 

2.5.1. O concurso público será terceirizado, a escolha da instituição a ser contratada pela Autarquia 

Municipal de Trânsito - AMT estará em consonância com a legislação em vigência, notadamente com 

a Lei nº 14.133/21. 

2.5.2 A contratada ficará responsável pela realização e organização de todo o certame, 

compreendendo: elaboração de editais, da divulgação do certame, da realização das inscrições, da 

elaboração e correção das provas, das etapas do certame, fases e recursos administrativos, da 

instrumentalização das demandas judiciais e tudo mais que foi especificado neste projeto, até a 

homologação final e atendimento das decisões. 

 

2.6. Dos Atos do Concurso: 

2.6.1. Os atos do concurso público, nos termos da legislação vigente, constituirão de: 

2.6.1.1. Escolha e contratação da instituição que realizará o certame; 

2.6.1.2. Realização da profissiografia do cargo; 

2.6.1.3. Realização do mapeamento de competências do cargo; 

2.6.1.4. Elaboração de editais;  

2.6.1.5. Divulgação e realização das inscrições; 

2.6.1.6. Formação das bancas examinadoras e de recursos; 

2.6.1.7. Elaboração, confecção, guarda e aplicação das provas objetivas e discursivas; 

2.6.1.8. Dar cumprimento às decisões judiciais relacionadas ao certame. 

 

2.7. Justificativa: 
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O concurso público é instrumento constitucionalmente recomendado para contratação de pessoal. A 
necessidade de realizá-lo surgiu diante da observação de cargos vagos dentro da atual estrutura 
administrativa da Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE, para assim preencher das vagas do 
quadro de servidores para cargos de provimento efetivo da Autarquia.  
 
A falta de eficiência nos processos seletivos tem impacto direto na contratação de profissionais 
capacitados para atender às demandas. A ausência de um método claro, objetivo e transparente de 
seleção faz com que candidatos qualificados possam ser preteridos em favor daqueles que possuem 
maior acesso às esferas decisórias.  
 
Dessa maneira, é importante aprimorar os processos seletivos, buscando garantir a transparência, a 
igualdade de oportunidades e a excelência na escolha dos profissionais que irão atuar em benefício 
da população. É necessário desenvolver critérios de avaliação justos, imparciais e claros, que levem 
em consideração as competências técnicas e a experiência dos candidatos.  
 
Visando garantir o preenchimento dos cargos vagos da atual estrutura administrativa da Autarquia 
Municipal de Trânsito de Eusébio/CE, e de maneira eficiente, é necessário a contratação, por meio de 
licitação, da empresa responsável pela condução do certame. 
 
2.8. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento 
a seguir: 
 

 PCA 2024 – 927551 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

 ID do PCA no PNCP: 927551-56/2024  

 Data de publicação no PNCP: 28/08/2024 

 
2.9. Descrição da solução como um todo: 

Os serviços especializados de organização e execução de concurso público para provimento de 
quadro permanente de pessoal, conforme Estudo Técnico Preliminar classificam-se, como já 
demonstrado, como serviços não continuados e deverão ser prestados por entidade brasileira 
incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 
que possua e comprove reputação ético-profissional, regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, 
qualificação econômico-financeira e que não tenha fins lucrativos. Devendo ainda, cumprir todos os 
requisitos legais necessários à contratação com a Administração Pública e atender as seguintes 
necessidades: 
- Consultoria e fornecimento de informações para a elaboração do Edital de Abertura do Concurso 
Público, e de Edital de Retificação, se houver, de acordo com as necessidades institucionais, para os 
cargos de provimento efetivo previstos na Tabela 01, nos termos da Lei Complementar 099, de 26 de 
fevereiro de 2024 em anexo. 
- Divulgação do Edital de Abertura, de Edital de Retificação, se houver, e demais atos relativos ao 
concurso no sítio oficial da entidade responsável pelo planejamento, organização e execução do 
certame, bem como ampla divulgação nos meios de comunicação de grande circulação; 
- Disponibilização de formulário eletrônico e sistema informatizado seguro e estável que viabilize: 
a) A realização de inscrições pela internet e boleto para pagamento da taxa de inscrição, possibilitando 
ao candidato se inscrever de acordo com o respectivo cargo, bem como o controle do número de 
boletos geradas para fins de controle de número de inscritos; 
b) A solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição pelos candidatos, nos termos da 
legislação vigente; 
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c) A solicitação de atendimento especial, de uso de nome social, e de concorrência a vagas reservadas 
às pessoas com deficiência e/ou às pessoas negras, nos termos da legislação vigente. 
- Disponibilização de página eletrônica e sistema informatizado que permita a publicidade e o 
acompanhamento, por meio de acesso individual, da isenção, inscrição, resultados, recursos e demais 
atividades relativas ao certame, com disponibilização de página de acompanhamento e área do 
candidato. 
- Disponibilização de serviços de informática necessários à composição dos bancos de dados, 
segurança da informação e processamentos inerentes à completa realização do concurso. 
- Disponibilização de espaço físico adequado, seguro e sigiloso para o trabalho da(s) banca(s) de 
elaboração e de correção de provas, com acesso restrito, isolado do ambiente externo com chaves, 
com controle eletrônico de identificação para entrada das pessoas. 
- Deverá possuir cofre para armazenamento das provas, ter monitoramento e gravação durante 24 
(vinte e quatro) horas por dia, com sistema de câmera, sem pontos cegos e com sistema de gravação 
de imagens as quais poderão ser solicitadas pela AMT, por órgãos de controle interno ou externo e 
pelo Poder Judiciário. 
- Manutenção de uma Central de Atendimento telefônico e eletrônico, bem como equipe de apoio em 
horário comercial de segunda a sexta-feira para apoio aos candidatos. 
- Recrutamento, contratação, orientação e pagamento de pessoal competente para a realização de 
todas as atividades necessárias ao planejamento, organização e execução do concurso, inclusive para 
o uso de detector de metais e fiscalização de locais nos quais as provas serão realizadas (banheiros, 
salas, corredores, portões, etc.), bem como pessoal de apoio (abertura e fechamento de locais de 
prova, segurança, limpeza, transporte, apoio de profissional médico para atendimento de candidatos, 
etc.) 
- Contratação, orientação e pagamento de profissionais qualificados para elaboração de questões das 
provas e para responder questionamentos e recursos, eventualmente interpostos. 
- Elaboração de provas objetivas com questões de múltipla escolha e respectivos gabaritos, nos quais 
o candidato deverá assinalar uma única alternativa, dentre as 05 (cinco) possíveis (A, B, C, D ou E) a 
serem formuladas em consonância com o conteúdo programático a ser explicitado no Edital de 
Abertura. 
- Elaboração, diagramação, revisão pedagógica e linguística, bem como orientações aos candidatos 
constantes do caderno de provas, necessárias à sua realização e ao preenchimento dos gabaritos ou 
cartões de resposta. 
- Elaboração de gabaritos ou cartões de resposta que deverão possuir espaço destinado à identificação 
datiloscópica (tipo “digiselo”), a qual será realizada durante a aplicação da prova escrita objetiva; 
- Impressão e armazenamento com segurança e sigilo de provas, gabaritos ou cartões de resposta e 
outros documentos complementares a serem utilizados no dia da aplicação das provas, tais como: 
listas de presença, declarações de comparecimento, mapas de sala, placas de orientação para os 
candidatos no local de provas, e orientações para as pessoas envolvidas na aplicação das provas. 
- Divulgação com antecedência do(s) local(ais) de realização das provas pelo site e no Comprovante 
Definitivo de Inscrição para cada candidato. 
- Aplicação e fiscalização da realização das provas objetivas em espaços seguros e condizentes com 
o número de inscritos. 
- Correção das provas objetivas por meio de sistema eletrônico que possua segurança e precisão. 
- Divulgação dos gabaritos provisórios e gabaritos definitivos, após recursos, em meio eletrônico de 
acordo com o cronograma estabelecido. 
- Disponibilização de página eletrônica para ampla divulgação de informações, gabaritos (provisórios 
e definitivos), resultados (provisórios e definitivos), convocações, avisos, classificações dos 
candidatos, bem como para interposição de recursos e demais atos e procedimentos. 
- Classificação dos candidatos. 
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- Análise, decisão e resposta de recursos, representações, impugnações e questionamentos, sob 
responsabilidade da contratada, em todas as etapas de realização do concurso. 
- Encaminhamento à AMT de dados, informações e relatórios, quando solicitados pela contratante. 
- Canal de atendimento para os candidatos durante todo o concurso e para atendimento da AMT. 
- Dentre Outras. 
 

3. DO OBJETO/ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS 

3.1. Conforme a Lei Complementar nº 099, de 26 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a Criação de 
Cargos de provimento efetivo e cadastro de Reserva, fica autorizado a realização concurso público 
para preenchimento das seguintes vagas: 
 

CARGO 
Nº DE 

VAGAS 
NÍVEL DE 

ESCOLARIDADE 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VENCIMENTO 
BASE 

AGENTE MUNICIPAL 
DE TRÂNSITO 

(EFETIVO) 
10 

ENSINO MÉDIO 
COMPLETO COM 
CONHECIMENTO 
ESPECÍFICO NA ÁREA 
DE TRÂNSITO E 
CARTEIRA NACIONAL 
DE HABILITAÇÃO – 
CNH CATEGORIA “AB” 

40H R$ 1.412,00 

AGENTE MUNICIPAL 
DE TRÂNSITO 

(CADASTRO DE 
RESERVA) 

30 

ENSINO MÉDIO 
COMPLETO COM 
CONHECIMENTO 
ESPECÍFICO NA ÁREA 
DE TRÂNSITO E 
CARTEIRA NACIONAL 
DE HABILITAÇÃO – 
CNH CATEGORIA “AB” 

40H R$ 1.412,00 

TOTAL 40  

 
 

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA 

DESPESA 

 

4.1.  As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte classificação 

orçamentária: 

ÓRGÃO 
UNIDADE 

ORÇ. 
PROJETO-ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 

DESPESAS 

VALOR 

ESTIMADO 

14 01 021106.125.0211.2151 3.3.90.39.00 R$ 448.063,78 

   

 
4.2. Estimativa do Valor da Contratação: R$ 448.063,78 (Quatrocentos e quarenta e oito mil sessenta 

e três reais e setenta e oito centavos). 
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PESQUISA FONTE ESCOLARIDADE 
ESTIMATIVA 

DE 
CANDIDATOS 

VALOR TOTAL 

PREÇOS 
PÚBLICOS 

LEVANTAMENTO 
MERCADOLÓGICO 
– TCE/CE E PAINEL 

DE PREÇOS 

MÉDIO 3.000 R$ 448.063,78 

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 448.063,78 

 
4.2.1. Média elaborada levando em consideração as três pesquisas de mercado e dividindo-as por 
três, assim criando uma média geral, conforme mapa comparativo de preços em anexo.   
4.2.2. A análise de mercado foi feita em conformidade com o procedimento administrativo de pesquisa 
mercadológica, desde modo criando um mapa de preços ou orçamento, apresentando assim a 
estimativa para o objeto.    
4.2.3. No que tange às contratações para objeto em questão, verificamos que foram promovidas 
contratações similares no âmbito de outros órgãos de administrações públicas municipais, onde 
apresentaram soluções similares que podem vir a dar atendimento aos requisitos e necessidades 
apresentados neste estudo.  
4.2.4. Pesquisa elaborada diretamente no portal do tribunal de Contas Públicas do Estado do Ceará – 
TCE/CE. Os links utilizados na composição da pesquisa encontram-se no mapa comparativo de preços 
anexo ao processo. 
 

5. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

 
5.1. Especificações dos Serviços e Obrigações da Instituição Contratada: 

5.1. A instituição contratada deverá: 

5.1.1. Iniciar os serviços, objeto desta contratação, em até 05 (cinco) dias úteis após a data de 

publicação do extrato de contrato na imprensa oficial, apresentando minuta e cronograma, a ser 

submetido à Comissão de Acompanhamento do Concurso Público, discriminando todos os prazos em 

que as etapas do concurso devem ser executadas; 

5.1.2. Caberá à instituição vencedora garantir a completa e efetiva consecução do objetivo explicitado 

neste documento, com a observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem; 

 

5.2. Dos editais, avisos e comunicados 

5.2.1. Elaborar e submeter à aprovação prévia da Comissão para Acompanhamento do Concurso 

Público da Autaquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE, com antecedência mínima de 02 (dois) dias 

úteis, os editais, avisos e comunicados relacionados a seguir: 

a) Abertura das inscrições; 

b) Resultado final em lista contendo a pontuação e a respectiva classificação de todos os candidatos 

habilitados, por cargo, pela ordem decrescente da nota obtida; 

c) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; 
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5.2.2. Elaborado o edital do concurso, o mesmo deverá ser encaminhado ao Tribunal de Contas do 

Estdo para análise e deferimento. 

5.2.3. Publicar o extrato em jornal diário de grande circulação, inclusive no site da Autaquia Municipal 

de Trânsito de Eusébio/CE comunicando que o seu inteiro teor estará disponibilizado por meio 

eletrônico nos sites da instituição contratada e do Poder Executivo. 

5.2.4. Publicar no site da instituição contratada todos os editais, avisos e comunicados relacionados 

no neste Projeto Básico, bem como gabaritos provisórios e finais. 

5.2.5. Promover a divulgação do concurso em diferentes mídias, no mínimo, na internet e em jornal de 

grande circulação no município. 

 

5.3. Das inscrições 

5.3.1. A instituição deverá se responsabilizar pelo trabalho relativo ao recebimento das inscrições. 

5.3.2. As inscrições para o concurso serão abertas por período a ser definido pela Comissão de 

Organização do Concurso e instituição Contratada, devendo ficar abertas por, no mínimo, 20 (vinte) 

dias e realizadas exclusivamente pela internet, no site da instituição contratada, disponível 24 (vinte e 

quatro) horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição. 

5.3.3. A inscrição cujo pagamento for efetuado após o último dia de inscrição não será aceita. 

5.3.4. A inscrição apenas será aceita após ter sido informada, pela rede bancária, a confirmação do 

pagamento do valor da taxa de inscrição. 

 

5.4. Das taxas de inscrição 

5.4.1. Os valores das taxas de inscrição serão definidos em conjunto pela contratada e contratante do 

ato da assinatura do contrato. 

5.4.2. Os valores das taxas de inscrição serão recolhidos à conta bancária da Contratada a ser aberta 

exclusivamente para esta finalidade, mediante boleto bancário emitido no ato da inscrição, cujo 

pagamento poderá ser efetuado em qualquer estabelecimento bancário, em moeda corrente, ou 

compensação bancária proveniente de conta de titularidade do próprio candidato. 

5.4.3. O valor da taxa de inscrição somente será devolvido apenas em caso de não aplicação das 

provas, ou não homologação do certame, ou ainda em caso de anulação do concurso por decisão 

judicial transitada em julgado, decorrente de ato comissivo ou omissivo praticado pela contratada ou 

contratante. 

 

5.5. Da produção de materiais necessários à inscrição 

5.5.1. Elaborar e disponibilizar no site da instituição contratada, com opção para impressão, os 

seguintes materiais: 

a) Edital do concurso aprovado pelo Tribunal de Contas; 

b) Instruções para o recolhimento da taxa de inscrição por meio do boleto bancário; 

c) Boleto bancário com código de barras e com a opção de preenchimento online e impressão. 

 

5.6. Do cadastramento dos candidatos 

5.6.1. Compor cadastro geral dos candidatos inscritos, a partir das informações contidas nas fichas de 

inscrição e digitadas em sistema de processamento eletrônico. 
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5.6.2. Elaborar listas dos candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo os seguintes dados: 

número de inscrição, nome do candidato, número do documento de identidade, número do CPF, 

endereço, cargo pretendido, horário e local onde farão as provas. 

5.6.3. Elaborar listas dos candidatos inscritos separados por cargo, em ordem alfabética, contendo os 

seguintes dados: número de inscrição, nome do candidato, número do documento de identidade, 

número do CPF, endereço, cargo pretendido, horário e local onde farão as provas. 

5.6.4. As listas constantes neste Projeto Básico deverão ser remetidas em meio magnético aos 

representantes da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público do município. 

5.6.5. Deverão conter nas listas de que trata o Projeto Básico as seguintes informações estatísticas, 

graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo; 

5.6.6. Elaborar e disponibilizar no site da instituição contratada lista dos candidatos que tiveram as 

inscrições indeferidas contendo os seguintes dados: número de inscrição, nome do candidato, número 

do documento de identidade, número do CPF, cargo pretendido e as justificativas do indeferimento. 

5.6.7. Durante o concurso público, os candidatos deverão encaminhar as alterações de endereço para 

a instituição contratada, que as comunicará a Autaquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE e, após 

o encerramento do concurso, diretamente à área de Recursos Humanos do Município da Autaquia 

Municipal de Trânsito de Eusébio/CE. 

                

5.7. Do atendimento aos candidatos 

5.7.1. Colocar à disposição dos candidatos profissional ou equipe treinada a fim de orientá-los em 

todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, fax, telefone, carta e/ou pessoalmente, sem 

quaisquer ônus para os candidatos. 

5.7.2. Os questionamentos formulados pelos candidatos deverão ser respondidos em tempo hábil, 

para garantir a participação desses nas etapas relacionadas à consulta. 

5.7.3. Disponibilizar no site da instituição contratada, no prazo mínimo de 10 (dez) dias de antecedência 

para a realização das provas, consulta ao local de provas por número de inscrição, CPF ou RG de 

candidato, permitindo obter informações exatas para a realização da prova. 

 

5.8. Das provas 

5.8.1. As provas objetivas e prático-profissionais serão realizadas no mesmo dia. 

5.8.2. A instituição contratada deverá especificar os conteúdos programáticos das provas em conjunto 

com a Comissão de Acompanhamento do Concurso Público da Autaquia Municipal de Trânsito de 

Eusébio/CE. 

5.8.3. A instituição contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos portadores de 

necessidades especiais, indicadas no formulário de inscrição. As provas objetivas deverão conter 

questões inéditas, de múltipla escolha e devem ser elaboradas de modo a avaliar as competências e 

habilidades mentais dos candidatos, abrangendo as capacidades de compreensão, de aplicação, 

análise e síntese, privilegiando a reflexão sobre a memorização. 

5.8.4. Os membros das bancas devem elaborar de forma isolada as questões, de modo a assegurar 

que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado. 

5.8.5. As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser personalizadas e 

identificadas por meio do mecanismo de segurança. 
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5.8.6. O caderno de questões e a(s) folha(s) da peça prático-profissional deverão conter espaços 

próprios para rascunho. 

5.8.7. Os cadernos de provas e as folhas de respostas deverão conter todas as instruções necessárias 

à realização da prova. 

5.8.8. A instituição contratada deverá montar, imprimir, conferir, embalar, lacrar os cadernos de 

questões e produzi-los em quantidade suficiente às necessidades do concurso público. 

5.8.9. Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados no site da instituição contratada, 

conforme data estabelecida no cronograma de atividades a ser apresentado pela instituição 

contratada. 

 

5.9. Dos locais de aplicação das provas 

5.9.1. Os locais de aplicação das provas, a serem disponibilizados pela Contratante, com confirmação 

de aceite da contratada, deverão possuir infraestrutura adequada para permitir a boa acomodação 

física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive pelos portadores de necessidades especiais, e 

sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas. 

5.9.2. A instituição contratada deverá confirmar junto aos candidatos os locais para aplicação das 

provas, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da realização destas, informando o endereço 

completo de cada local, para avaliação quanto aos aspectos de localização e facilidade de acesso, 

considerando-se a utilização de transporte coletivo pelos candidatos. 

5.9.3. A Contratada poderá recusar locais indicados e solicitar nova indicação, caso os subitens e não 

sejam atendidos. 

5.9.4. Os locais indicados devem ser preferencialmente os estabelecimentos de ensino, localizados 

nas zonas centrais do Município de Eusébio. 

5.9.5. Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, bebedouros coletivos, 

assentos, iluminação e ventilação adequados. 

5.9.6. Em cada local de prova deve haver, pelo menos, uma sala específica para lactantes.  

5.9.7. Havendo necessidade, a instituição contratada deverá disponibilizar nos locais de prova sala 

específica para candidatos que solicitaram condições especiais. 

 

5.10. Do pessoal da instituição contratada 

5.10.1. As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das questões de provas, deverão ser 

compostas por profissionais especializados, de notório saber e ilibada reputação. 

5.10.2. Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de compromisso, 

a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso, e declarar que não tem conhecimento da 

participação de parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, no certame e não possuir 

qualquer vínculo profissional e pessoal com instituições que ofereçam cursos preparatórios para 

concursos. 

5.10.3. A instituição contratada deverá disponibilizar profissionais em número suficiente que garanta o 

atendimento aos candidatos, em cada etapa do certame. 

5.10.4. A instituição contratada deverá selecionar e capacitar os fiscais, que atuarão na aplicação dos 

instrumentos de avaliação, inclusive para proceder à identificação dos candidatos. 

5.10.5. A instituição contratada deverá disponibilizar equipe para aplicação das provas composta 

minimamente por: 01 (um) fiscal para cada 40 (quarenta) candidatos e, no mínimo, 02 (dois) por sala; 
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fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro e ao bebedouro; fiscais para recebimento de 

aparelhos eletrônicos de candidatos (poderão ser os fiscais de sala); 01 (um) segurança por local de 

prova; e 01 (um) coordenador por local de prova. 

5.10.6. Disponibilizar pelo menos 01 (um) representante da instituição realizadora do concurso para 

gerenciar a aplicação das provas. 

5.10.7. Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso para fins 

de elaboração de editais, avisos, comunicados, instruções aos candidatos e demais documentos 

necessários. 

 

5.11. Dos recursos 

5.11.1. A instituição contratada deverá dispor de profissionais legalmente habilitados para receber, 

analisar e responder aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por 

candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) referentes ao concurso 

público. 

5.11.2. A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, que deverá ser 

disponibilizado no site da contratada e, depois de preenchido, deverá ser encaminhado e protocolado 

na central de atendimento da instituição contratada. 

5.11.3. Será admitido recurso quanto: 

a) Ao indeferimento de inscrições; 

b) Ao indeferimento de solicitações de condições especiais de prova; 

c) Às questões das provas objetivas, prático-profissionais e gabaritos preliminares; 

d) Aos resultados do concurso. 

5.11.4. Somente será admitido recurso para os eventos referido no subitem anterior, devidamente 

fundamentado. 

5.11.5. As demais orientações serão definidas em conjunto com a Comissão para Acompanhamento 

do Concurso Público (CACP) composta por funcionários da Autaquia Municipal de Trânsito de 

Eusébio/CE e constarão nos respectivos editais. 

 

5.12. Dos mecanismos de segurança. 

5.12.1. Os cadernos de provas deverão ser impressos, lacrados e acondicionados em envelopes de 

plástico opaco, com lacre inviolável, devendo ser guardados em ambiente seguro da instituição 

contratada. 

5.12.2. O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de lona inviolável, 

devidamente lacrados, para o transporte aos locais das provas, devendo ser aberto na presença dos 

candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas. 

5.12.3. Deverão ser proibidos, nos locais de aplicação das provas, o acesso de candidatos portando 

equipamentos eletrônicos e utensílios a serem definidos no edital do concurso. 

5.12.4. A instituição contratada deverá dispor de todos os meios necessários a assegurar absoluto 

sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a elaboração das questões de provas até a 

homologação dos resultados finais do concurso público. 

5.12.5. A Comissão de Acompanhamento do Concurso Público da Autaquia Municipal de Trânsito de 

Eusébio/CE poderá realizar diligência, antes da assinatura do contrato, para verificar a capacidade 

técnico- operacional da instituição contratada. 
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5.13. Da infraestrutura e logística da instituição contratada 

5.13.1. A instituição contratada deverá possuir infraestrutura e sistema logísticos mínimos e 

compatíveis com a execução deste objeto. 

 

5.14. Dos resultados 

5.14.1. Efetuadas as correções, a instituição contratada deverá encaminhar diretamente à Comissão 

de Acompanhamento do Concurso Público (CACP) da Autaquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE, 

as listagens de candidatos com os resultados das provas em meio magnético compatível com a 

plataforma Windows conforme discriminado a seguir: 

a) Habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo: número de inscrição, nome, número do 

documento de identidade, classificação, telefones (fixo e celular), endereço eletrônico e endereço 

residencial completo. 

b) Habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados do item anterior; 

5.14.2. A instituição contratada deverá disponibilizar em seu endereço eletrônico e também no da 

Autaquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE todos os resultados dos candidatos, com busca por 

nome, número de inscrição, RG e/ou CPF. 

 

5.15. Do deslocamento, transporte, postagem, taxa bancária, publicações, encargos, tributos e 

outros: 

5.15.1. A instituição contratada arcará com todas as despesas decorrentes do deslocamento do 

pessoal de apoio, coordenação e fiscalização; do transporte de todo o material relativo ao concurso; 

da postagem de comunicados; das taxas e tarifas bancárias; avisos e comunicados; publicações em 

jornais; bem como dos encargos, tributos, impostos e outras despesas. 

5.15.2. A instituição contratada arcará com os prejuízos decorrentes de anulação de provas já 

realizadas ou de mudanças em sua data de aplicação, quando os motivos ensejadores destes fatos 

forem da responsabilidade da instituição contratada. 

 

5.16. Do Cronograma do Concurso 

5.16.1. A contratada deverá apresentar cronograma do concurso conforme abaixo e quaisquer 

alterações ou inclusões das atividades deverá ser comunicada imediatamente à fiscalização do 

Contratante. 

I. Período de Inscrição; 

II. Período de Isenção de Taxa de Inscrição; 

III. Edital de Deferimento das Isenções; 

IV. Prazo de Recursos Indeferimento das Isenções; 

V. Edital de Deferimento das Isenções por Recurso; 

VI. Prazo de Pagamento dos Boletos; 

VII. Edital de Deferimento das Inscrições; 

VIII. Prazo de Recursos Indeferimento das Inscrições; 

IX. Edital de Deferimento dos Recursos; 

X. Divulgação do Local de Prova; 
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XI. Aplicação das Provas; 

XII. Divulgação dos Gabaritos e Caderno de Questões; 

XIII. Prazo de Recursos contra Gabarito; 

XIV. Divulgação de Respostas a Recursos ao Gabarito; 

XV. Divulgação do local de Prova Prática do cargo de motorista; 

XVI. Aplicação da Prova Prática de motorista; 

XVII. Edital de Classificação de Aprovados; 

XVIII. Prazo de Recursos contra Classificação e Notas; 

XIX. Edital de Recursos à Classificação Provas; 

XX. Edital com Resultado Final; e 

XXI. Homologação do Resultado. 

 

6. Das Obrigações da Contratante: 

6.1. Fornecer a descrição dos cargos e as referências salariais; 

6.2. Disponibilizar local para realização das provas objetivas e prático-profissional; 

6.3. Articular-se com a instituição contratada, quanto às datas relativas às atividades constantes do 

Contrato, e fazer cumprir o respectivo calendário; 

6.4. Definir, em comum acordo com a instituição contratada, os cronogramas concernentes à 

realização do certame; 

6.5. Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos por meio da CACP devidamente designada, que 

se encarregará dos contatos com a instituição contratada para esclarecimentos das dúvidas, troca de 

informações e demais providências necessárias à realização do objeto deste contrato; 

 

7. Das Disposições Gerais: 

7.1. Todas as provas deverão ser realizadas na sede do Município de Eusébio/Ce 

7.2. Os conteúdos programáticos das provas serão detalhados em conjunto com a empresa 

Contratada, após a assinatura do contrato. 

 

7.3. Atendimentos Especiais 

7.3.1. A contratada deverá prover às candidatas que tiverem necessidade de amamentar durante a 

realização da prova e que deverão levar um acompanhante, sala reservada para essa finalidade, na 

qual o acompanhante será responsável pela guarda da criança. 

7.3.2. As candidatas que necessitarem amamentar, mas estiver sem acompanhante, não farão as 

provas. 

7.3.3. Não será concedido tempo adicional para a candidata que necessitar amamentar, a título de 

compensação, durante o período de realização da prova. 

 

7.4. Vagas Reservadas às Pessoas Com Deficiência 

7.4.1. De acordo com o número de vagas existentes no quadro da Autarquia Municipal de Trânsito de 

Eusébio/CE haverá reserva para candidatos portadores de necessidades especiais na conformidade 

do inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 
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7.4.2. O candidato portador de necessidades especiais, aprovado no concurso na concorrência geral, 

será submetido, antes da posse, à avaliação médica a fim de analisar a compatibilidade entre a 

deficiência do candidato e a função a ser desempenhada e, verificada a incompatibilidade, o mesmo 

estará inabilitado de assumir o emprego público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua 

inscrição. 

7.4.3. O candidato com deficiência participará do certame em igualdade de condições com os demais 

candidatos, no que tange ao conteúdo, avaliação e critérios de aprovação das provas, data, horário, 

local de aplicação, e a nota mínima exigida. 

7.4.4. O candidato que necessitar de prova especial (letra ampliada, Braile intérprete de LIBRAS, etc.) 

ou de sala em condições especiais, deverá requerer, por escrito, à contratada, até o último dia de 

encerramento das inscrições e através de formulário a ser disponibilizado no site da contratada, 

juntando atestado médico comprobatório da deficiência alegada, especifico para o concurso, com 

expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID. 

7.4.5. Os deficientes que não solicitarem a prova especial no prazo citado no item anterior, e nas suas 

condições, não terão direito à prova especial, seja qual for o motivo alegado. 

7.4.6. A compatibilidade entre as atribuições do emprego público e a deficiência do candidato também 

será avaliada durante o estágio probatório, sendo exonerado caso a deficiência proporcione a 

incompatibilidade à sua atribuição; assegurado ao candidato o contraditório e ampla defesa. 

7.4.7. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão 

de readaptação, licença-saúde ou aposentadoria por invalidez. 

7.4.8. A não observância integral, pelo candidato, de qualquer das disposições deste capítulo implicará 

na perda do direito aqui expressadas. 

 

7.5. Vagas Reservadas às Pessoas Negras ou Pardas 

7.5.1. Haverá reserva de vagas para candidatos que se autodeclararem NEGROS ou PARDOS. 

 

7.6. Condições de Contratação. 

7.6.1. A contratada deverá apresentar declaração da qual conste que os profissionais que atuarão nas 

diversas fases do certame, pessoas físicas, possuem: 

I - Atuação especializada na respectiva atividade; 

II - Experiência profissional na área; 

III - Comprovação de atuação como Coordenador Técnico, Equipe Técnica e Banca Examinadora, 

conforme o caso. 

7.6.2. A execução dos serviços deverá ser feita através de pessoas idôneas, capacitadas e 

qualificadas, assumindo a contratada total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que venham 

a ser cometidos durante a vigência contratual. 

7.6.3. Este Projeto Básico deverá ser plenamente observado quando da execução dos serviços, 

cabendo ao Poder Executivo do Município de Eusébio/Ce exercer a fiscalização das atividades nos 

termos do Contrato de Prestação de Serviços. 

7.6.4. A contratada fica obrigada a não transferir a outrem, no todo ou em parte, suas obrigações 

contratuais. 

 

8. Do Custeio 
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8.1. As atividades se darão pela arrecadação das inscrições, não cabendo ao município arcar com 

nenhum valor, ficando como única forma de pagamento à empresa contratada os valores recebidos 

com as inscrições, a empresa contratada assumirá os riscos que compreendem a elaboração de 

provas, os custos operacionais de divulgação, transportes de provas, aplicação das provas, pagamento 

de pessoal e todos os custos pertinentes à execução do contrato, as publicações oficiais no site da 

empresa, ficando as publicações oficiais de jornais e/ou outros portais por conta do município, a 

empresa contratada se responsabilizará ainda pelos encargos e impostos, bem como os candidatos 

isentos por lei. 

8.2. Não haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos, ressalvados os casos previstos em 

lei específica, caso em que o ônus será da instituição que ficar incumbida da captação das referidas 

taxas. 

8.3. O valor das taxas de inscrição referentes ao objeto deste edital será depositado pelos candidatos, 

na conta da Contratada. 

8.4. A instituição Contratada incumbida da captação das taxas de inscrições receberá os valores 

referentes a estas de acordo com a oferta de cargos constantes no Edital do Concurso, pelas quais 

serão arrecadadas taxas através da rede bancária, com valor a ser estipulado no mencionado Projeto 

Básico. 

8.5. Concluídas as inscrições, será feito pela responsável do recebimento das respectivas taxas o 

levantamento do valor efetivamente arrecadado, o qual deverá ser informado à outra parte. 

8.6. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de quaisquer espécies, incidentes ao 

objeto deste Contrato correrão por conta da instituição contratada 

8.7. A instituição contratada deverá estimar, com base em suas análises de cenário e ainda 

considerando seu conhecimento na realização de certames públicos, a quantidade de inscritos no 

concurso, para, de comum acordo com a contratante, definir o valor das taxas de inscrições; 

8.8. A análise de cenário realizada pela instituição contratada deverá constar de sua proposta para 

realização do certame. 

8.9. Os valores das taxas de inscrições serão definidos em momento oportuno entre a comissão do 

concurso e a empresa contratada, esta por sua vez receberá o valor ofertado e ganho no presente 

processo licitatório. 

 

9. Sustentabilidade 

9.1.1. Possíveis impactos ambientais relacionados a contratações públicas podem incluir o consumo 

excessivo de energia, utilização de recursos naturais em grande quantidade, geração de resíduos e 

poluição. Para mitigar esses impactos, algumas medidas podem ser adotadas:  

- Requisitos de baixo consumo de energia: exigir que os equipamentos e sistemas contratados sejam 
energeticamente eficientes, otimizando o consumo de energia elétrica.  

- Uso consciente de recursos naturais: incluir cláusulas contratuais que incentivem o uso sustentável 
dos recursos naturais, como água e matéria-prima, evitando desperdícios.  

- Logística reversa: estabelecer no contrato a responsabilidade das empresas contratadas pela 
destinação adequada de bens e refugos, garantindo assim o descarte correto dos resíduos gerados.  

- Incentivo à reciclagem: dar preferência a fornecedores que possuam políticas de reciclagem e 
descarte responsável, promovendo a economia circular.  

Cabe ressaltar que as medidas mitigadoras devem ser avaliadas caso a caso, considerando as 
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peculiaridades de cada contratação, para que sejam efetivas na redução dos impactos ambientais. 

 

10. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 

 
10.1. Local de execução do Objeto 

10.1.1. Os serviços deverão ser executados no local determinado pela unidade gestora, devidamente 

designado na ORDEM DE SERVIÇOS emitida pelo órgão demandante, no âmbito do Município de 

Eusébio/CE. 

 
10.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços 

10.2.1. A execução dos serviços licitados será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão 

demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 

entrega para fins de pagamento. 

10.2.2. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa contratada. 

10.2.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de 

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de serviço eventualmente 

fora de especificação. 

 
10.3. Prazo para início 

10.3.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da 

ORDEM DE SERVIÇOS, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove 

o seu recebimento. 

10.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE SERVIÇO deverá ser entregue em remessa 

única.  

 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO DO OBJETO 

 
11.1. Forma de pagamento: 

11.1.1. A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados proporção de entrega dos serviços, 

em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante 

a constatação da entrega definitiva, através de atesto do recebimento dos produtos e o 

encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem 

como, a ordem cronológica de pagamentos, definida pela Administração. 

11.1.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados 

no subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 

relação as contribuições sociais; 

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
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f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- CNDT). 

11.1.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11.1.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.1.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.1.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

 
12.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará 

até 12 (doze) meses, cujo seu prazo de execução será de igual período, compreendido em 12 (doze) 

meses de execução, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

13. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

 
13.1. Dos procedimentos da Entrega da Proposta: 

13.2. Com objetivo de melhor instruir o processo de escolha, no envio da Proposta a instituição deverá 

observar as orientações a seguir: 

13.2.1. A Instituição interessada em executar o concurso fará constar na proposta, de forma clara e 

ostensiva, todas as etapas do concurso público citadas neste Projeto Básico, citando todas as fases 

dos trabalhos a serem executados bem como o(s) responsável(eis)técnico(s); 

13.2.2. A instituição interessada deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica comprovando a 

organização e realização de concursos públicos; 

13.2.3. Neste Projeto não serão admitidas propostas que exijam quantitativo mínimo de inscrições para 

assumir o risco total pela realização do concurso; e 

13.2.4. Apresentar Parecer Técnico contendo vínculo lógico entre a finalidade estatutário e o objeto do 

contrato administrativo. 

 

13.3. Dos Critérios de Escolha da Instituição: 

13.3.1. Serão considerados como critérios de escolha da Instituição que realizará o concurso os 

seguintes parâmetros: 

- Preço; 

- Experiência na execução de concursos na área de Órgão Públicos e Experiência na realização de 

concursos no geral, sendo julgado nos termos do Anexo III deste Projeto Básico. 

13.3.2. A Comissão julgadora, caso julgue necessário, poderá a qualquer tempo do certame promover 

a realização de diligência in loco, como objetivo de inspecionar a existência da empresa, para 

verificação se a mesma possui estrutura para cumprir o contrato a ser firmado; as providências e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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diligências adotadas pela Comissão deverão ser documentadas por escrito. A adoção deste 

mecanismo visa flexibilizar as normas existentes e adequá-las ao caso concreto, sem infringi-las; 

 

13.4. Valor da taxa de inscrição: 

13.4.1. A Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE analisará com a discricionariedade dada pela 

Lei, os elementos acima delineados de forma global, sagrando-se vencedora a instituição que oferecer 

a proposta que melhor atenda ao interesse público. 

13.4.2. Ressaltamos que a qualquer tempo a Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE, poderá 

exigir a qualquer outra documentação que se fizer necessária. 

 
14. Do Executor do Contrato:  

14.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto contratado serão feitos pela Comissão 

de Acompanhamento do Concurso Público (CACP) da Autaquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE, 

especialmente designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos. 

14.2. Caberá da mesma forma à Comissão, a avaliação das isenções a serem concedidas relativo as 

taxas de inscrição, na forma da lei. 

 

15. Da Fiscalização: 

15.1. O município exercerá, mediante a fiscalização do contrato, o acompanhamento dos serviços 

objeto do mesmo, sendo que a ação ou omissão total ou parcial nessa fiscalização não exime a 

instituição contratada de quaisquer de suas responsabilidades perante o Poder Executivo ou terceiros. 

15.2. A fiscalização do contrato estará à disposição da instituição contratada para fornecer 

informações necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados. 

15.3. A fiscalização do contrato terá acesso e plenos poderes para praticar atos que se destinem a 

acautelar e preservar todo e qualquer direito do município, tais como: 

15.4. Recusar serviços que tenham sido executados em desacordo com as condições estabelecidas 

no contrato; 

15.5. Proceder à verificação e à aprovação dos documentos, dos serviços do objeto do contrato 

encaminhado pela instituição contratada; e 

15.6. Instruir a instituição contratada quanto à prioridade dos serviços a serem executados. 

15.7. O município, mediante fiscalização do contrato, reserva- se no direito de exercer rígida e 

constante fiscalização do contrato sobre os serviços, durante todo o período contratual, inclusive 

quanto ao pessoal da instituição contratada no que se refere a sua capacitação e comportamento, bem 

como analisar os extratos bancários relativos a arrecadação das taxas que deverá ser fornecido pela 

Contratada no prazo fixado pela Gestão do Contrato. 

 

16.  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

16.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

convocatório, da Lei Nº. 14.133/21. 

16.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.º 14.133/21: 

16.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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16.2.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 

16.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

16.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

16.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

16.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

16.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

16.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

16.2.10.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

16.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

16.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

16.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

16.2.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos. 

16.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as 

normas de segurança. 

 
16.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.º 

14.133/21: 

16.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 
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c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT.  

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante. 

p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência. 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato. 

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS a Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no Projeto Básico, contados do 

recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando 

rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, nos anexos e disposições constantes de 

sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 

e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 

extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração 

do contrato. 

w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 

125º da Lei n.º 14.133/21. 

z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Autarquia Municipal de Trânsito de 

Eusébio/CE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 

especificadas no Projeto Básico, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados 

às supracitadas condições. 

 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 

que, com dolo ou culpa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
b.4) deixar de apresentar amostra; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 

instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

g) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

h) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
17.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida 

a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

17.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base 

os parâmetros delineados no tópico a seguir. 

 
17.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que, com 

dolo ou culpa: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
17.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
17.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) 

DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

17.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.2.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

17.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

18. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

18.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

18.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

18.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

18.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

18.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.2.3. Indenizações e multas. 

18.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

18.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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19. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

 
 

Eusébio, 22 de Outubro de 2024. 

 
 
 
 

Manoel Ferreira Ramos Filho 
Secretário Adjunto 

Autarquia Municipal de Trânsito do Eusébio 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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APÊNDICE I – AO PROJETO BÁSICO 

 
 

1. DOS ITENS:  
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em 
levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância com 
as necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência contratual, 
estipuladas por este(s) órgãos(s). 
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para 
efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico. 

 
A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANT. 
VALOR TOTAL 

1 

Contratação pessoa jurídica especializada 
na prestação de serviços para organização, 
planejamento e realização de Concurso 
Público para a Autarquia Municipal de 
Trânsito de Eusébio/CE. 

SERVIÇO 01 

 

 

448.063,78 
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APÊNDICE II AO PROJETO BÁSICO 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada 
(Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for: 
 
a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

a.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

a.9. Ato de autorização para o exercício da atividade. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 



 
 

 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DO EUSÉBIO – AMT EUSÉBIO 

RUA PRIMEIRO DE MAIO Nº 2 – CENTRO – EUSÉBIO – CE 
TELEFONES (85) 98592.6547 / 98593.5154 

E-MAIL: amt@eusebio.ce.gov.br 

 
 

b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943). 

b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por 

assinalar a opção constante do sistema). 

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
c. Qualificação Econômico-Financeira 

c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 

registrado no órgão competente de origem) 

c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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d. Qualificação Técnica 

d.1.   Certidão atualizada de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica expedida pelo CRA, competente 

na qual constem os seus responsáveis técnicos; 

d.2. Declaração de vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante; 

d.3. Certidão vigente de Registro e Quitação Pessoa Física do responsável técnico da licitante junto 

ao Conselho Regional de Administração competente; 

d.4. Comprovação de desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, 

através da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrados no Conselho Regional de Administração, sob pena de 

desclassificação, comprovando que a Licitante já planejou, organizou e realizou concursos e ou 

processo seletivo, devendo o atestado indicar a entidade contratante e os cargos para o qual foi 

realizado o concurso. 

d.5. Para fins de avaliação do atestado será entendido como serviço pertinente e compatível ao objeto 

desta licitação aquele que tenha as mesmas características e quantidades, tendo realizado no mínimo 

3 (três) concursos públicos e ou processos seletivos municipais para número igual ou superior a 10.000 

(dez mil) candidatos (parcela de maior relevância), pelo menos um dos atestados deverá conter 

realização de: prova objetiva, títulos, prova pratica, heteroidentificação. Os atestados com registro em 

outro estado deverão conter visto do CRA/CE, conforme resolução normativa CFA nº 643, de 13 de 

março de 2024. 

d.6. Indicação dos softwares e equipamentos computacionais para realizar atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação, disponíveis para uso e que garantam a qualidade e absoluto 

sigilo necessários à correção das provas e classificação dos candidatos. A Licitante deverá descrever 

os tipos de equipamentos disponíveis para seu uso interno; 

d.7. Sala Cofre com Laudo Técnico, com vigilância 24h que garanta a segurança das provas bem como 

dos gabaritos. 

d.8. Comprovação de possuir impressoras de grande porte para impressão feitas por meio de 

declarações e fotos. 

d.9. Declaração de equipe técnica constando os profissionais que compõem a Banca Examinadora da 

Licitante com nível superior e especialização ou mestrado, e todos com experiência profissional em 

elaboração e correção de testes/avaliações,. 

d.10. Equipe apresentada deverá ser composta por pelo menos 50 % de Mestres e Doutores, não 

será aceiro declaração de conclusão e/ou declaração de tese apresentada mesmo que aprovado, 

ficando como obrigatoriedade de apresentação apenas CERTIFICADO, CONTRATO E CURRICULO. 

d.11. Comprovação de portaria junto ao MEC de que a Instituição de Ensino Superior esteja 

credenciada e autorizada para funcionar. No caso de empresas conveniadas com Instituição de Ensino 

Superior, deverão apresentar convênio vigente e, ainda assim, apresentar a portaria do MEC que 

autoriza e credencia a Instituição de Ensino Superior a funcionar. 

d.12. 3.3. Os documentos deverão estar com sua validade em vigor na data da abertura da sessão. 

d.13. 3.4. Toda e qualquer declaração emitida pela empresa deverá estar em papel timbrado da 

licitante, sendo a mesma datada e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), devidamente 

qualificado(s). 

d.14. 3.5. Os documentos cujo prazo de validade não esteja especificado neste Edital ou em lei, terão 

validade de 60 (sessenta) dias da data de sua expedição. 
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d.15. 3.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

d.16. 3.7. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no horário limite para envio das propostas e cadastramento dos documentos de habilitação, 

contado da solicitação da Agente de Contratação, podendo este prazo ser prorrogado por decisão do 

mesmo. 

d.17. 3.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo para complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes. 

d.18. 3.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a comissão de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

d.19. 3.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

item anterior. 

d.20. 3.11. Memorial fotográfico onde consta as instalações da empresa, bem como maquinário 

completo que será usado na realização do concurso público afim de garantir a segurança e a 

qualificação técnica da empresa. 

e. Declarações 

e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Projeto Básico e seus anexos; 

e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 
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APÊNDICE III  
CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

 
A – EQUIPE TÉCNICA 

 

NIVEIS PONTUAÇÃO INDIVIDUAL PONTUAÇÃO TOTAL 

GRADUADO 1,00 5,00 

PÓS-GRADUADO 2,00 10,00 

MESTRADO 3,00 30,00 

DOUTORADO 5,50 55,00 

PONTUAÇÃO TOTAL: 100,00 

 PONTUAÇÃO MINIMA SERÁ DE 80 PONTOS. 

 COMPROVAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA SERÁ POR MEIO DE CONTRATO, CURRICULO E 
CERTIFICADO. 
 

B – CONCURSOS REALIZADOS 
 

CONCURSOS PONTUAÇÃO INDIVIDUAL PONTUAÇÃO TOTAL 

ATÉ 5.000 INSCRITOS 1,00 5,00 

DE 5.001 A 10.000 INSCRITOS 3,00 15,00 

DE 10.001 A 30.000 
INSCRITOS 

6,00 30,00 

ACIMA DE 30.001 INSCRITOS 10,00 50,00 

PONTUAÇÃO TOTAL: 100,00 

 PONTUAÇÃO MINIMA SERÁ DE 80 PONTOS. 

 COMPROVAÇÃO SE DARÁ POR MEIO DE APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS DE CAPACIDADE 
TÉCNICA E CONTRATOS. 
OBS: EM PELO MENOS 03 (TRÊS) DOS ATESTADOS APRESENTADOS É PARA CONSTAR AS 
SEGUINTES ETAPAS: PROVA OBJETIVA, TITULOS, PROVA PRÁTICA E HETOIDENTIFICAÇÃO.   
 

C – MAQUINÁRIO DA EMPRESA 
 

EXIGÊNCIAS PONTUAÇÃO 

COMPROVAÇÃO DE QUE O LICITANTE É DETENTOR DE LICENÇA 
DEFINITIVA PARA USO DE SOFTWARE ESPECÍFICO DE LEITURA 
ELETRÔNICA DOS CARTÕES – RESPOSTAS. 

 
20,00 

COMPROVAÇÃO DE POSSUIR PARQUE GRÁFICO PRÓPRIO 
ESPECÍFICO CONTENDO IMPRESSORAS COM CAPACIDADE MÍNIMA 
DE IMPRESSÃO DE 30 PPM E RESOLUÇÃO DE 2400X600 DPI. 

 
20,00 

COMPROVAÇÃO DE POSSUIR SISTEMA DE MONITORAMENTO 24HRS 
PARA GARANTIR A SEGURANÇA DAS PROVAS BEM COMO DOS 
GABARITOS. 

 
20,00 

COMPROVAÇÃO DE QUE POSSUI SITE DE PROPRIEDADE DA 
EMPRESA QUE PERMITA ACESSO AS INSCRIÇÕES, RECURSOS, 
EMAIL, GABARITOS, RESULTADOS EM TODAS AS ETAPAS DO 
CONCURSO. 

 
20,00 

COMPROVAÇÃO DE QUE POSSUI NO MÍNIMO 100 (CEM) 
DETECTORES DE METAIS. 

20,00 
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PONTUAÇÃO TOTAL: 100,00 

 

 PONTUAÇÃO MÍNIMA SERÁ DE 80 PONTOS. 

 COMPROVAÇÃO SE DARÁ POR MEIO DE FOTOS, NFS, DECLARAÇÕES, E/OU CONTRATOS QUE 
COMPROVEM O QUE ESTÁ SENDO APRESENTADO PELA LICITANTE. 
OBS 1: A QUALQUER MOMENTO A COMISSÃO PODERÁ ABRIR DILIGÊNCIA A FIM DE APURAR SE 
O QUE FOI APRESENTADO É REAL, PODENDO PARA TANTO NA FALSA DECLARAÇÃO A EMPRESA 
FICAR PROIBIDA DE LICITAR POR 5 ANOS. 
OBS 2: EM NENHUMA HIPOTESE SERÁ PERMITIDO TERCEIRIZAÇÃO DE QUAISQUER DOS 
SERVIÇOS E MAQUINARIO APRESENTADO. 
 

D – TEMPO DE ATUAÇÃO 

 

 COMPROVAÇÃO SE DARÁ POR MEIO DE CNPJ E/OU ALGUM OUTRO DOCUMENTO QUE COMPROVE 
TEMPO DE ATUAÇÃO DA EMPRESA. 
 

PONTUAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPOSTA DE PREÇOS PONTUAÇÃO 

MENOR PREÇO 100,00 

SEGUNDO MENOR PREÇO 80,00 

TERCEIRO MENOR PREÇO 60,00 

QUARTO MENOR PREÇO 40,00 

QUINTO MENOR PREÇOS EM DIANTE 20,00 

PONTUAÇÃO MAXIMA 100,00 

 
  

TEMPO DE ATUAÇÃO PONTUAÇÃO TOTAL 

ATÉ 5 ANOS 0 PONTOS 

5 ANOS E 1 MÊS A 10 ANOS 30 PONTOS 

10 ANOS E 1 MÊS ATÉ 15 ANOS 60 PONTOS 

ACIMA DE 15 ANOS 100 PONTOS 

PONTUAÇÃO TOTAL: 100,00 
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ANEXO II 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

Autarquia de Trânsito de Eusébio – AMT Eusébio 

ÁREA REQUISITANTE: UASG Nº: 

Gabinete do Secretário Adjunto 927551 

RESPONSÁVEL SECRETÁRIO ADJUNTO:  MATRÍCULA: 

Manoel Ferreira Ramos Filho 00208 

Tipo de Demanda: 

Prestação de Serviços Especializado 

 

Este documento representa a fase inicial do processo de planejamento e delineia os estudos 
necessários para a seleção de uma solução que satisfaça a necessidade descrita a seguir.  

O principal propósito é realizar uma análise minuciosa da demanda e identificar no mercado a solução 
mais adequada para atendê-la, em conformidade com as regulamentações em vigor e os princípios 
que orientam a Administração Pública. 

 
CONTRATAÇÃO PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA A 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE EUSÉBIO/CE. 

 
O 

concurso público é instrumento constitucionalmente recomendado para contratação de pessoal. A 
necessidade de realizá-lo surgiu diante da observação de cargos vagos dentro da atual estrutura 
administrativa da Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE, para assim preencher das vagas do 
quadro de servidores para cargos de provimento efetivo da Autarquia.  

A falta de eficiência nos processos seletivos tem impacto direto na contratação de profissionais 
capacitados para atender às demandas. A ausência de um método claro, objetivo e transparente de 
seleção faz com que candidatos qualificados possam ser preteridos em favor daqueles que possuem 
maior acesso às esferas decisórias.  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2024.04.29.001T 

INTRODUÇÃO 

DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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Dessa maneira, é importante aprimorar os processos seletivos, buscando garantir a transparência, a 
igualdade de oportunidades e a excelência na escolha dos profissionais que irão atuar em benefício 
da população. É necessário desenvolver critérios de avaliação justos, imparciais e claros, que levem 
em consideração as competências técnicas e a experiência dos candidatos.  

Visando garantir o preenchimento dos cargos vagos da atual estrutura administrativa da Autarquia 
Municipal de Trânsito de Eusébio/CE, e de maneira eficiente, é necessário a contratação, por meio de 
licitação, da empresa responsável pela condução do certame. 

 

a) Iniciar os serviços, objeto desta contratação, em até 05 (cinco) dias úteis após a data de 
publicação do extrato de contrato na imprensa oficial, apresentando minuta e cronograma, a ser 
submetido à Comissão de Acompanhamento do Concurso Público, discriminando todos os prazos em 
que as etapas do concurso devem ser executadas; 
b) Caberá à instituição vencedora garantir a completa e efetiva consecução do objetivo explicitado 
neste documento, com a observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem; 
c) A solução deve garantir a execução eficiente e transparente dos processos seletivos realizados 
pela Autarquia Municipal de Trânsito – AMT. 
d) Deve ser capaz de atrair candidatos qualificados e aptos para participar dos processos seletivos. 
e) Deve permitir a divulgação ampla e adequada das vagas disponíveis nos processos seletivos. 
f) Deve oferecer recursos que possibilitem uma seleção criteriosa e imparcial dos candidatos, 
garantindo a assertividade na escolha dos profissionais contratados. 
g) A solução contratada deve ser fácil de usar e compreender, visando facilitar a participação dos 
candidatos nos processos seletivos.  
h) Deve fornecer relatórios e dados estatísticos sobre os resultados dos processos seletivos, 
auxiliando no planejamento e tomada de decisões da Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio/CE 
- AMT. 
i) Deve oferecer suporte técnico adequado para a utilização da solução e eventuais problemas 
técnicos que possam surgir.  
j) A solução deve garantir a segurança e integridade das informações dos candidatos e do processo 
seletivo. 

 

Alternativa 1 - Execução pela própria Instituição: 
 

Órgão 
Concurso 

Público Edital nº 
Endereço Eletrônico 

UFAM 14/2024 edital-ufam-nivel-medio.pdf (dhg1h5j42swfq.cloudfront.net)  

UFSC 2/2023/DDP Edital-002DDP2023-SiteRetificado.pdf (ufsc.br)  

UNIFEI 167/2022 
Edital nº 167/2022 – Concursos e Processos Seletivos 
(unifei.edu.br) 

 
Alternativa 2 – CONCORRÊNCIA: 
 

Município Endereço Eletrônico 

Horizonte https://municipios-

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

https://dhg1h5j42swfq.cloudfront.net/2024/07/01075509/edital-ufam-nivel-medio.pdf
https://002ddp2023.concursos.ufsc.br/files/2023/02/Edital-002DDP2023-SiteRetificado.pdf
https://prgp.unifei.edu.br/concursos-e-processos-seletivos/edital-167-2022/
https://prgp.unifei.edu.br/concursos-e-processos-seletivos/edital-167-2022/
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/220726/licit/161733
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licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/220726/licit/16
1733  

Pacajus https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/203564/licit/15
0444  

Aracoiaba https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/221714/licit/16
2348  

 
Análise da Alternativa 1: 
Os atos constitutivos da realização de um concurso público pressupõem lisura, integridade e 
economicidade na aplicação dos recursos públicos, na medida em que se objetiva a prestação de um 
serviço com procedimentos uniformes e seguros, com mitigação de falhas ou sobreposições entre as 
etapas ou protocolos, com transparência, ética e arrimo nos princípios constitucionais da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.  
 
A proposta de execução do certame por meios próprios apresenta impossibilidade operacional. Uma 
vez que as atividades de planejamento, coordenação, supervisão, realização do certame, elaboração 
de questões de prova, aplicação, fiscalização e avaliação de provas, julgamento de recursos e 
divulgação do resultado de provas de concursos públicos, não são inerentes às atribuições dos cargos 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da Autarquia Municipal de Trânsito.  
 
Considerando que a realização de concurso público não representa uma atividade rotineira da AMT; 
considerando que a Autarquia não possui estrutura técnico-profissional e infraestrutura física própria 
necessárias à execução de todos os serviços atinentes a realização dos referidos concursos; 
considerando que a realização dos concursos públicos, objeto deste estudo preliminar, configura ação 
essencial para o funcionamento da AMT, ampliando sua força de trabalho e repondo desligamentos, 
faz-se necessária a contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação dos referidos 
serviços, visando a garantir a da melhor execução do objeto.  
 
Ante o exposto e para atender à demanda da AMT, a instituição deve possuir uma inquestionável 
capacidade para realização do certame, envolvendo atividades de elaboração de editais e 
comunicados; atendimento a candidatos e terceiros interessados (pessoas físicas ou jurídicas, públicas 
ou privadas); recebimento de formulários de inscrição; elaboração, aplicação e correção de provas 
objetivas e provas de desempenho prático; divulgação de resultados; análise de recursos judiciais e 
administrativos; guarda de materiais utilizados e manutenção de sigilo e demais atividades acessórias. 
A instituição contratada também deverá demonstrar larga experiência na realização de concursos 
públicos e oferecer, entre outros: corpo técnico qualificado, estrutura física própria onde são 
manuseadas as provas para revisão, diagramação, impressão, empacotamento, identificação e 
emalotamento controlado e com monitoramento 24 horas; assessoria jurídica própria de apoio para as 
necessidades de demandas com o candidato e órgãos fiscalizadores; profissionais qualificados para 
atender a demanda de candidatos deficientes para capacitar e viabilizar treinamento de aplicadores; 
execução do processamento da correção das provas objetivas de forma automatizada, condições de 
atendimento à públicos especiais como os candidatos que se declaram negros e necessitam de 
heteroidentificação por meio de profissionais qualificados, dentre outros.  
 
Análise da Alternativa 2: 
Dada a quantidade numerosa de características inerentes a uma contratação de serviços de concurso 
público, com boa parte delas com alto nível de complexidade na sua execução, conforme colocado na 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/220726/licit/161733
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/220726/licit/161733
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/203564/licit/150444
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/203564/licit/150444
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/203564/licit/150444
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/221714/licit/162348
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/221714/licit/162348
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/221714/licit/162348
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Análise da Alternativa 1, a alternativa de contratação por meio de CONCORRÊNCIA, conforme 
colocado na Alternativa 2 torna-se viável, considerando que essa modalidade pode ser utilizada para 
contratação de serviços especiais, que são aqueles que por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade, não podem ser descritos como comuns, conforme Lei Federal nº 14.133/2021. Neste 
caso, uma organizadora de Concurso Público precisa ser avaliada por sua notória especialização, pois 
realiza um serviço de natureza preponderante técnica que exige o envolvimento de profissionais de 
diversas áreas e atenção a detalhes e com um alto risco em segurança. O foco na escolha de uma 
organizadora de Concurso Público não pode ser unicamente o ganho financeiro da 
Administração Pública contratante, mas sim, a capacidade de realizar uma seleção de 
profissionais qualificados e que contribuirão com a qualidade do setor público por um preço 
justo. 

 
 
 

 
Os serviços especializados de organização e execução de concurso público para provimento de 
quadro permanente de pessoal a que se refere o item 2 deste Estudo Preliminar classificam-se, como 
já demonstrado, como serviços não continuados e deverão ser prestados por entidade brasileira 
incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 
que possua e comprove reputação ético-profissional, regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, 
qualificação econômico-financeira e que não tenha fins lucrativos. Devendo ainda, cumprir todos os 
requisitos legais necessários à contratação com a Administração Pública e atender as seguintes 
necessidades: 

- Consultoria e fornecimento de informações para a elaboração do Edital de Abertura do Concurso 
Público, e de Edital de Retificação, se houver, de acordo com as necessidades institucionais, para os 
cargos de provimento efetivo previstos na Tabela 01, nos termos da Lei Complementar 099, de 26 de 
fevereiro de 2024 em anexo. 

- Divulgação do Edital de Abertura, de Edital de Retificação, se houver, e demais atos relativos ao 
concurso no sítio oficial da entidade responsável pelo planejamento, organização e execução do 
certame, bem como ampla divulgação nos meios de comunicação de grande circulação; 

- Disponibilização de formulário eletrônico e sistema informatizado seguro e estável que viabilize: 

a) A realização de inscrições pela internet e boleto para pagamento da taxa de inscrição, possibilitando 
ao candidato se inscrever de acordo com o respectivo cargo, bem como o controle do número de 
boletos geradas para fins de controle de número de inscritos; 

b) A solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição pelos candidatos, nos termos da 
legislação vigente; 

c) A solicitação de atendimento especial, de uso de nome social, e de concorrência a vagas reservadas 
às pessoas com deficiência e/ou às pessoas negras, nos termos da legislação vigente. 

- Disponibilização de página eletrônica e sistema informatizado que permita a publicidade e o 
acompanhamento, por meio de acesso individual, da isenção, inscrição, resultados, recursos e demais 
atividades relativas ao certame, com disponibilização de página de acompanhamento e área do 
candidato. 

- Disponibilização de serviços de informática necessários à composição dos bancos de dados, 
segurança da informação e processamentos inerentes à completa realização do concurso. 

- Disponibilização de espaço físico adequado, seguro e sigiloso para o trabalho da(s) banca(s) de 
elaboração e de correção de provas, com acesso restrito, isolado do ambiente externo com chaves, 
com controle eletrônico de identificação para entrada das pessoas. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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- Deverá possuir cofre para armazenamento das provas, ter monitoramento e gravação durante 24 
(vinte e quatro) horas por dia, com sistema de câmera, sem pontos cegos e com sistema de gravação 
de imagens as quais poderão ser solicitadas pela AMT, por órgãos de controle interno ou externo e 
pelo Poder Judiciário. 

- Manutenção de uma Central de Atendimento telefônico e eletrônico, bem como equipe de apoio em 
horário comercial de segunda a sexta-feira para apoio aos candidatos. 

- Recrutamento, contratação, orientação e pagamento de pessoal competente para a realização de 
todas as atividades necessárias ao planejamento, organização e execução do concurso, inclusive para 
o uso de detector de metais e fiscalização de locais nos quais as provas serão realizadas (banheiros, 
salas, corredores, portões, etc.), bem como pessoal de apoio (abertura e fechamento de locais de 
prova, segurança, limpeza, transporte, apoio de profissional médico para atendimento de candidatos, 
etc.) 

- Contratação, orientação e pagamento de profissionais qualificados para elaboração de questões das 
provas e para responder questionamentos e recursos, eventualmente interpostos. 

- Elaboração de provas objetivas com questões de múltipla escolha e respectivos gabaritos, nos quais 
o candidato deverá assinalar uma única alternativa, dentre as 05 (cinco) possíveis (A, B, C, D ou E) a 
serem formuladas em consonância com o conteúdo programático a ser explicitado no Edital de 
Abertura. 

- Elaboração, diagramação, revisão pedagógica e linguística, bem como orientações aos candidatos 
constantes do caderno de provas, necessárias à sua realização e ao preenchimento dos gabaritos ou 
cartões de resposta. 

- Elaboração de gabaritos ou cartões de resposta que deverão possuir espaço destinado à identificação 
datiloscópica (tipo “digiselo”), a qual será realizada durante a aplicação da prova escrita objetiva; 

- Impressão e armazenamento com segurança e sigilo de provas, gabaritos ou cartões de resposta e 
outros documentos complementares a serem utilizados no dia da aplicação das provas, tais como: 
listas de presença, declarações de comparecimento, mapas de sala, placas de orientação para os 
candidatos no local de provas, e orientações para as pessoas envolvidas na aplicação das provas. 

- Divulgação com antecedência do(s) local(ais) de realização das provas pelo site e no Comprovante 
Definitivo de Inscrição para cada candidato. 

- Aplicação e fiscalização da realização das provas objetivas em espaços seguros e condizentes com 
o número de inscritos. 

- Correção das provas objetivas por meio de sistema eletrônico que possua segurança e precisão. 

- Divulgação dos gabaritos provisórios e gabaritos definitivos, após recursos, em meio eletrônico de 
acordo com o cronograma estabelecido. 

- Disponibilização de página eletrônica para ampla divulgação de informações, gabaritos (provisórios 
e definitivos), resultados (provisórios e definitivos), convocações, avisos, classificações dos 
candidatos, bem como para interposição de recursos e demais atos e procedimentos. 

- Classificação dos candidatos. 

- Análise, decisão e resposta de recursos, representações, impugnações e questionamentos, sob 
responsabilidade da contratada, em todas as etapas de realização do concurso. 

- Encaminhamento à AMT de dados, informações e relatórios, quando solicitados pela contratante. 

- Canal de atendimento para os candidatos durante todo o concurso e para atendimento da AMT. 

- Dentre Outras. 

 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
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Considerando as especificações e quantitativos das vagas estabelecidas no quadro de pessoal 
permanente da Autarquia Municipal de Trânsito, de acordo com a Lei Complementar 099, de 26 de 
fevereiro de 2024. (Anexo I), fica estabelecido as seguintes quantidades de vagas: 

 

Grau de Instrução Valor da Inscrição 
Previsão de 

Inscritos 
Valor Total 

Nível Médio R$ 120,00 3.000 R$ 360.000,00 

 

Tabela 01: Cargos e Vagas previstas em Lei Complementar 099, de 26 de fevereiro de 2024 para os 
quais a AMT realizará concurso público. 

 

 

 
O Valor Global Estimado é de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 
O valor constante estimado foi calculado tendo-se como base o preço estimado no Plano de 
Contratação Anual (PCA). 

 
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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Conforme a alínea “b” do inciso V do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, o planejamento de compras deverá 
considerar o atendimento, entre outros princípios, do princípio do parcelamento, quando for 
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, consideradas as previsões do §2º e as vedações 
do §3º. 

 

O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto 
for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 
economia de escala, visando a propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham 
de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas.  

 

Justifica-se o agrupamento dos itens pela inviabilidade técnica do parcelamento do objeto, tendo em 
vista a necessidade de uniformidade de procedimentos, metodologia de operações, logística de 
transporte e distribuição que visem a assegurar a perfeita segurança na realização dos serviços objetos 
desta demanda. Soma-se a isto a aparente inviabilidade econômica da contratação do objeto 
parcelada em itens contratados isoladamente, o que poderia causar perda de economia de escala pela 
impossibilidade de redução de despesas administrativas inerentes a contratações desta natureza, tais 
como: necessidade de um encarregado por contrato/empresa; redução de custos com gerenciamento 
e fiscalização do contrato; entre outros, onerando a Administração Pública por valor menos vantajoso. 

 

Assim, no caso desta contratação específica, o agrupamento dos itens resultará em economia 
processual para a Administração Pública, agilidade na fiscalização do contrato, redução de custos, 
redução de falhas de comunicação e retrabalhos, além de vantagem econômica uma vez que o objeto 
se compõe de etapas interdependentes, que devem guardar necessária cadência, continuidade e 
correlação formal e material, não se justificando o fracionamento do serviço entre entidades diversas 
sob pena de se comprometer o sigilo, o desenvolvimento das etapas de forma articulada, a segurança, 
o controle, a responsabilização e a lisura do concurso público necessário ao provimento de cargos. 

 
Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se a 
essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa 
prestação do objeto principal.  
Contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas combinadas ao objeto 
principal para sua completa prestação. No caso em apreço, não se vislumbram contratações correlatas 
e/ou interdependentes para a solução ser contratada e o serviço ser plenamente prestado. 

 
O Plano de Contratação Anual da Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio – AMT, em sua limitada 
estrutura administrativa e de quadro de pessoal já realizou o levantamento das contratações a serem 
realizadas no exercício de 2024. Contudo, ainda não foram devidamente publicadas no Portal Nacional 
de Contratações Públicas, que será devidamente e efetivamente finalizado após a finalização das 

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
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formalidades junto ao setor competente, de responsabilidade do Ordenador de despesa desta Unidade 
Administrativa. 
Portanto, declara-se que a presente contratação se encontra devidamente prevista no Plano de 
Contratações Anual – PCA/2024 da AMT Eusébio/CE. 

 
Resultados pretendidos e objetivos para facilitar a compreensão. Com a contratação da solução 
proposta, a Autarquia Municipal de Trânsito poderá obter os seguintes resultados pretendidos em 
termos de economicidade:  
1) Redução de custos: A implementação dessa solução permitirá reduzir gastos com processos 
seletivos ineficientes, já que será possível atrair candidatos qualificados e aptos de forma mais 
eficiente. Além disso, haverá uma melhoria na seleção dos profissionais, evitando contratações 
equivocadas que demandam investimento em treinamento ou resultam em baixa produtividade.  
2) Otimização do tempo: Com atração e seleção mais eficientes de candidatos qualificados, o tempo 
necessário para realizar os processos seletivos será reduzido. Isso permitirá uma maior agilidade nas 
contratações, sem comprometer a qualidade dos serviços prestados à comunidade.  
 
Já em relação ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 
os resultados pretendidos são:  
1) Aumento da eficiência: Os recursos humanos serão melhor aproveitados com a atração de 
profissionais qualificados e aptos. Dessa forma, haverá um aumento na qualidade e produtividade dos 
serviços públicos prestados à comunidade, pois os contratados estarão mais preparados para 
desempenhar suas funções.  
2) Economia de recursos materiais: Com uma seleção mais precisa de candidatos, evita-se a 
necessidade de retrabalho ou substituição de funcionários, o que resulta em economia de recursos 
materiais, como materiais de escritório, equipamentos e uniformes, por exemplo. 
3) Melhor uso dos recursos financeiros: A redução de custos com processos seletivos ineficientes e 
contratações equivocadas permite uma melhor alocação dos recursos financeiros disponíveis.  
 
Em resumo, a contratação da solução proposta visa garantir uma maior economicidade e melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis pela Autarquia Municipal 
de Trânsito. Isso será possível através de uma atração e seleção mais eficiente de candidatos 
qualificados e aptos, resultando em processos seletivos ágeis, redução de custos, aumento da 
eficiência e uma maior qualidade nos serviços públicos oferecidos à comunidade. 

 

Algumas possíveis providências operacionais ou estruturais a serem adotadas pela Administração 
previamente à contratação da empresa responsável pela execução do concurso público são:  
1. Realizar um levantamento das necessidades de pessoal em cada área e definir os cargos que serão 
contemplados no concurso.  
2. Elaborar um cronograma detalhado para o processo seletivo, estabelecendo prazos para publicação 
do edital, inscrições, realização das provas, divulgação dos resultados, entre outros.  
3. Definir os critérios de avaliação dos candidatos, como pontuação mínima para aprovação, pesos 
para cada etapa do concurso e critérios de desempate.  
4. Providenciar a abertura do processo licitatório para contratação da empresa responsável pela 
execução do concurso, incluindo a definição dos requisitos técnicos e financeiros exigidos dos 
concorrentes.  

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
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5. Realizar uma pesquisa de mercado para identificar empresas especializadas em concursos públicos, 
analisando sua reputação, experiência e capacidade técnica.  
6. Estabelecer um plano de comunicação para divulgar o concurso aos potenciais candidatos, 
utilizando diferentes canais de divulgação, como sites, redes sociais, mídia local, entre outros.  
7. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, fornecendo treinamentos 
específicos sobre as etapas do processo seletivo, critérios de avaliação, legislação vigente, entre 
outros.  
8. Definir os recursos materiais necessários para a realização do concurso, como salas de provas, 
equipamentos de segurança, mobiliário, entre outros.  
9. Providenciar a contratação de profissionais especializados, como fiscais de sala, psicólogos, 
pedagogos, para apoiar na execução das etapas do concurso.  
10. Elaborar um plano de monitoramento e controle, estabelecendo indicadores de desempenho para 
acompanhar a eficiência e transparência do processo seletivo. Essas providências visam garantir que 
o processo seletivo seja conduzido de forma transparente, eficiente e atrativa para os candidatos, 
resultando na contratação de profissionais qualificados. 

 
Possíveis impactos ambientais relacionados a contratações públicas podem incluir o consumo 
excessivo de energia, utilização de recursos naturais em grande quantidade, geração de resíduos e 
poluição.  
Para mitigar esses impactos, algumas medidas podem ser adotadas:  
- Requisitos de baixo consumo de energia: exigir que os equipamentos e sistemas contratados sejam 
energeticamente eficientes, otimizando o consumo de energia elétrica.  
- Uso consciente de recursos naturais: incluir cláusulas contratuais que incentivem o uso sustentável 
dos recursos naturais, como água e matéria-prima, evitando desperdícios.  
- Logística reversa: estabelecer no contrato a responsabilidade das empresas contratadas pela 
destinação adequada de bens e refugos, garantindo assim o descarte correto dos resíduos gerados.  
- Incentivo à reciclagem: dar preferência a fornecedores que possuam políticas de reciclagem e 
descarte responsável, promovendo a economia circular.  
Cabe ressaltar que as medidas mitigadoras devem ser avaliadas caso a caso, considerando as 
peculiaridades de cada contratação, para que sejam efetivas na redução dos impactos ambientais. 

 
Declaração de Viabilidade: As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui 
referida é viável e tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos 
DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.  
Justificativa da Viabilidade: O presente estudo preliminar e a experiência empírica anterior realizada 
pela AMT evidenciaram que a realização de contratação de serviços técnicos específicos relativos à 
organização e execução de concursos públicos faz-se necessário para essa situação especial no 
âmbito da Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio - AMT, na criação de um Quadro Permanente 
de Pessoal de Grupo Funcional de Nível Médio da Autarquia Municipal de Trânsito de Eusébio - AMT, 
com a criação de cargos de provimento efetivo e de vagas para a AMT, em consonância, Lei 
Complementar 099, de 26 de fevereiro de 2024 (Criação de Cargos de provimento Efetivo e cadastro 
de Reserva de Agentes Municipais de Trânsito do Município de Eusébio). Diante do exposto, salvo 
melhor juízo, declara-se ser viável a contratação da solução pretendida, cabendo às autoridades 
institucionais competentes a decisão quanto à contratação de serviços técnicos específicos relativos à 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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organização e execução de concursos públicos que constituíram o escopo do presente estudo 
preliminar. 

Eusébio/CE, 10 de junho de 2024. 

EQUIPE TECNICA DE PLANEJAMENTO 
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ANEXO III 
MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 
 
À AUTARQUIA DE TRÂNSITO DE EUSÉBIO 
PROCESSO N.º: 
MODALIDADE:  
DATA DE ABERTURA: xxxxx. 
HORÁRIO DE ABERTURA: xxh00m. 
 

OBJETO 

 

 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
Valor em 

Reais 

01  Serviço 01  

Obs: Anexar informações detalhadas do objeto. 
* PREENCHER CONFORME OS ITENS INTERESSADOS E DE ACORDO COM O PROJETO 

BÁSICO E O EDITAL * 
 

PRAZOS 

Validade da Proposta:  

 

DADOS DO PROPONENTE 

Razão Social:  

Endereço:  

Cidade:  

CNPJ:  CGF:  

Fone:  e-mail:  

Banco  Agência  Conta  

 
Observações: 

 O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo I – Projeto Básico deste edital. 

 Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 
todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

 
_______________________________ 

(local e data) 
_________________________________________ 

(carimbo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 
 
 
À AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE EUSÉBIO. 
PROCESSO N.º: xxxxxx 
MODALIDADE:  
DATA DE ABERTURA: xxx/2024. 
HORÁRIO DE ABERTURA: xxh00m. 
 
 

A (EMPRESA) localizada (ENDEREÇO), inscrita no CNPJ N°_________________, que tem como 

representante legal (NOME), com CPF N°___________. DECLARA QUE: 

 

a. Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

b. Poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

c. No prazo determinado no edital, após a assinatura do contrato, a adjudicatária terá cumprido os 

requisitos, na conformidade das exigências de que trata o Projeto Básico, parte integralmente deste 

edital; 

d. Atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

e. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

OBS.: Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 

item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

REPRESENTANTE: 
CPF: 
EMPRESA: 
CNPJ: 

_______________________________ 
(local e data) 

 
_________________________________________ 

(carimbo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE Nº XX/XXXX, QUE 
FAZEM ENTRE SI A AUTARQUIA MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO DE EUSÉBIO - CEARÁ E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXX, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE EUSÉBIO, com sede em XXXXXXX, nº XXX, , 
Eusébio/CE, inscrito(a) no CNPJ sob o Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo 
seu(ua) Ordenador(a) de Despesas, XXXXXX XXXXXX XXXXX, doravante denominada 
CONTRATANTE, e XXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXX, sediado(a) 
XXXXXXXXXXX doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
XXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXXXX 
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Pública nº XXXXXXX, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
1.1. Este Termo de Contrato, vincula-se Concorrência Pública, identificada no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.2. Discriminação do objeto: CONTRATAÇÃO PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA A AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE EUSÉBIO/CE, 
conforme especificações contidas neste instrumento. 
 

Item Descrição dos Serviços Unid Quant Valor Total 

01 

CONTRATAÇÃO PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA ORGANIZAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA A 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO 
DE EUSÉBIO/CE 

Serviço 01 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses e terá seu início na data de 
XX/XX/XXXX e encerramento em XX/XX/XXXX, podendo ser prorrogado, conforme Lei 14.133/2021, 
Art. 107. 
2.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar as condições de habilitação da contratada, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
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Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), e juntá-las ao 
respectivo processo. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXX). 
3.1.1. O valor é referente a contratação pelo período de vigência do contrato, sendo o serviço realizado 
conforme cronograma estabelecido no Projeto Básico. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
4.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 
consignados no Orçamento do Município, na seguinte dotação orçamentária: 
 

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas:  Fonte  

   

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
5.1 - Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da Nota Fiscal do objeto e fatura 
correspondente. As faturas deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria Contratante, que 
atestará a entrega do objeto/serviço licitado. 
5.2 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do 
mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante 
em conformidade com projeto básico. 
5.3 - Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias 
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Autarquia 
Municipal de Trânsito, acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
5.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e 
da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
5.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:  
a. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 
2 de outubro de 2014; 
b. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei;  
c. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através 
de Certificado de Regularidade – CRF;  
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
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5.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
6.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade 
fiscal.   
5.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis, não comportarão reajuste de preço. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
8.1. O prazo de execução da realização dos serviços desta licitação deverá ser de até 12 (doze) meses, 
após a autorização de ORDEM DE SERVIÇO e/ou ASSINATURA DO CONTRATO;  
8.2.Os SERVIÇOS PARA ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO, deverão ser prestados nas instalações da contratante e no escritório da contratada, ou em 
outro local, de acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a 
assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. Devendo toda e 
qualquer orientação técnica ser dada somente por profissionais devidamente habilitados.  
8.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
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estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual.  
9.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
9.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE  
10.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei Nº. 
14.133/2021. 
10.1.2. Fiscalizar e verificar se os serviços estão atendendo satisfatoriamente a necessidade pública 
para a qual foram requeridos. 
10.1.3. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços 
prestados, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
10.1.4. Providenciar os pagamentos a CONTRATADA mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
e recibo. 
As obrigações da CONTRATADA. 
a) executar e/ou fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas no Projeto Básico, nos 
anexos desse instrumento sempre de acordo com a unidade gestora do presente Contrato.  
b) responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos, 
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato.  
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes da 
inobservância da legislação em vigor;  
d) atender aos encargos de lei;  
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou 
por seus representantes, na execução do Objeto do presente contrato, isentando o CONTRATANTE 
de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer;  
f) Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação 
g) A contratada não será responsável por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força 
maior e por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no edital, proposta e no 
contrato assinado com a CONTRATANTE.  
h) Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer situação decorrente da 
execução do objeto da licitação a que se refere o presente contrato, inclusive eventuais reclamatórias 
trabalhistas que venham a ser formuladas decorrentes dessa respectiva execução.  
i) A Licitante deverá se responsabilizar por todas as despesas exigidas pelos órgãos competentes 
como Tributos Municipais, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, bem como, quaisquer outras 
despesas necessárias para a execução do objeto do presente contrato;  
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j) A Licitante é responsável por danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando a execução do objeto. Serão considerados injustificados os 
atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação 
a critério do CONTRATANTE.  
k)  A CONTRATADA deverá colocar como responsável técnico pelo menos um Engenheiro Civil com 
experiência comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados. 
l) A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências 
e condições a seguir estabelecidas: 
I - Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
II - Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
III - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que 
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
IV - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CRA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o Município de 
Eusébio, sob pena de retardar o processo de pagamento; 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico, Anexo 
da Concorrência Eletrônica. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas na Lei 
14.133/2021. 
12.2. A extinção do contrato poderá ser:  
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial.  
12.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo.  
12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e 
no Projeto Básico, anexo ao Edital.  
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso:  
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.5.3. Indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, 
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
14.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, 
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
15.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos 
termos da Lei 14.133/2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
17.1. É eleito o Foro Do Município de Eusébio-Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. 
17.1.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

 
Eusébio/CE, XX de XXXXXXXX de 2024. 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXX 
ORDENADOR DE DESPESA 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXX 
EMPRESA XXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 


